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1

INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTOS.IDEN-
TIFICAÇÃO DE TIPOS TEXTUAIS: NARRATIVO, DESCRI-

TIVO E DISSERTATIVO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explí-
cita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, 
o padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, 
assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.
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ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-
ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamen-
te, que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, 
confiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de 
uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argu-
mentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é 
provável que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável 
do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante en-
tender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasi-
vo de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desva-
lorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-
zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 
pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse re-
curso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do pro-
dutor do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao 
texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do 
texto um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente 
e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a 
ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. 
Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.
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Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-
mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 
em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que 
o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 
aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas con-
cretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Duran-
te a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exér-
cito americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada 
pela comparação do número de canhões, de carros de combate, de 
navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como cau-
sa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios 
são chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios 
lógicos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias en-
tre os elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, 
plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a 
C”, “então A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade 
lógica. Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu 
amigo” não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade 
provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generaliza-
ções indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades típicas 
daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor ten-
de a associar o produto anunciado com atributos da celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saú-
de de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas ma-
neiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais 
adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria 
certa estranheza e não criaria uma imagem de competência do mé-
dico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, 
um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode 
ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter 
valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carre-
gadas de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio am-
biente, injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos 
são ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para des-
truir o argumento.
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- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do 
contexto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as 
e atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, 
por exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não per-
mite que outras crescam”, em que o termo imperialismo é desca-
bido, uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a 
reduzir outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com ma-
nifestações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo 
mentir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas 
feitas (como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evi-
dente, afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu 
texto, sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador 
deve construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas 
qualidades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. Ar-
gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che-
gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo 
de convencimento, por meio da argumentação, no qual procura-se 
convencer os outros, de modo a influenciar seu pensamento e seu 
comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão válida, 
expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou propo-
sição, e o interlocutor pode questionar cada passo do raciocínio 
empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-se em 
argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens sentimen-
tais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de voz, a mí-
mica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, 
expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a fa-
vor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informativa, apre-
senta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha 
dos dados levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam 
uma “tomada de posição”, a adoção de um ponto de vista na dis-
sertação, ainda que sem a apresentação explícita de argumentos. 
Desse ponto de vista, a dissertação pode ser definida como discus-
são, debate, questionamento, o que implica a liberdade de pensa-
mento, a possibilidade de discordar ou concordar parcialmente. A 
liberdade de questionar é fundamental, mas não é suficiente para 
organizar um texto dissertativo. É necessária também a exposição 
dos fundamentos, os motivos, os porquês da defesa de um ponto 
de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude argu-
mentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de dis-
curso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posi-
ções, é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vista 
e seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas ve-
zes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sempre, 
essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício para 
aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em desenvol-
ver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais 
os argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apresen-
taria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação oposta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, argu-
mentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões váli-
das, como se procede no método dialético. O método dialético não 
envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. Trata-
-se de um método de investigação da realidade pelo estudo de sua 
ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno em questão e 
da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o 
método de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte do 
simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a mes-
ma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclusões 
verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, co-
meçando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por meio 
de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio cartesiana, 
é fundamental determinar o problema, dividi-lo em partes, ordenar 
os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os seus elementos 
e determinar o lugar de cada um no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro 
regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, uma 
série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca 
da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omissão 
e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode quebrar o 
encadeamento das ideias, indispensável para o processo dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação aca-
dêmica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, 
que contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e a 
conclusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, que a 
conclusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A premis-
sa maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois alguns 
não caracteriza a universalidade. Há dois métodos fundamentais de 
raciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral para o particu-
lar, e a indução, que vai do particular para o geral. A expressão for-
mal do método dedutivo é o silogismo. A dedução é o caminho das 
consequências, baseia-se em uma conexão descendente (do geral 
para o particular) que leva à conclusão. Segundo esse método, par-
tindo-se de teorias gerais, de verdades universais, pode-se chegar 
à previsão ou determinação de fenômenos particulares. O percurso 
do raciocínio vai da causa para o efeito. Exemplo:

Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, baseiase 
em uma conexão ascendente, do particular para o geral. Nesse caso, 
as constatações particulares levam às leis gerais, ou seja, parte de 
fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, desconhecidos. O 
percurso do raciocínio se faz do efeito para a causa. Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
Logo, o calor dilata metais (geral, universal)
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DIREITO: CONCEITO E CARACTERÍSTICAS. FONTES DO 
DIREITO. RAMOS DO DIREITO. PRINCÍPIOS DO DIREI-

TO: NORMA E REGRA 

Direito: Conceito e Características

O vocábulo direito aduz à noção daquilo que é justo, correto e 
ponderado.No entendimento do brocardo romano clássico, o Direi-
to (ius) é a arte daquilo que é bom e equitativo (ars boni et aequi).

Denota-se que o Direito como arte ou técnica, tende a melho-
rar as condições sociais quando estimula e estabelece regras justas 
e equitativas para a conduta dos cidadãos e entes que dele depen-
dem para a formação de uma sociedade justa e solidária. Isso ocor-
re pelo fato de o Direito, ao buscar o que pretende, acabar por se 
valer do uso de outras ciências, como é o caso da Política, da Filoso-
fia, da Sociologia, dentre outras.

Quanto à etimologia, o termo Direito advém do latim “Direc-
tum” do verbo “dirigere”, que significa: dirigir, orientar e endireitar. 
De forma didática, podemos conceituar o Direito como o ramo da 
ciência que trabalha no estudo das regras gerais, imperativas e abs-
tratas voltadas ao relacionamento social, criadas pela diligência do 
Estado e por este impostas, caso seja necessário, de forma coerciva. 

Desta forma, o Direito não é apenas o conjunto de normas ge-
rais, abstratas obrigatórias e coercitivas com o fito de regular, or-
denar ou disciplinar os aspectos mais relevantes da vida em socie-
dade, mas é considerado também, o ramo da ciência que tem por 
objetivo estudar sistematicamente essas normas. 

Em termos doutrinários, de acordo com RUGGIERO e MAROI, 
em Istituzioni di diritto privato, “O Direito é a norma das ações hu-
manas na vida social, estabelecida por uma organização soberana e 
imposta coativamente à observância de todos”. 

Já o renomado jurista MIGUEL REALE, em Lições Preliminares 
de Direito, leciona que “aos olhos do homem comum o Direito é a 
lei e ordem, isto é, um conjunto de regras obrigatórias que garante 
a convivência social graças ao estabelecimento de limites à ação de 
cada um de seus membros”.

No entanto, em se tratando de teorias, a teoria da coercibilida-
de afirma que o direito é a ordenação coercível da conduta humana.

Aduz-se que diferentemente de outras normas sociais, as nor-
mas jurídicas são caracterizadas por se encontrarem eivadas de ca-
rácter coercitivo, dada à existência de sanções que são impostas 
pela autoridade do Estado caso não ocorra a existência de obser-
vância voluntária. 

O Direito pode ser:
1) Direito Natural ou Jusnaturalismo:Trata-se de uma teoria ei-

vada da postulação de existência de determinado direito cujo con-
teúdo certo, é estabelecido pela natureza, bem como tem validade 
em qualquer lugar da Federação e, em alguns casos, até fora desta. 
Tal Direito não é escrito, não depende de criação da sociedade e 
não é, tampouco, formulado pelo Estado. Trata-se de um Direito 
espontâneo originário da própria natureza social do homem. Exem-
plos: princípios eivados de caráter universal e imutáveis, como o 
direito à vida e à liberdade.

Observação Importante: 
As principais características do Direito Natural, além da univer-

salidade, são: a imutabilidade e o seu conhecimento por intermédio 
da própria razão advinda do homem. 

Em tempos remotos, o Direito Natural regulava o convívio so-
cial dos homens, tendo em vista que esses não necessitavam de leis 
escritas. 

2) Direito Positivo: É o acoplado de normas jurídicas escritas e 
não escritas, com validade em determinado território, bem como 
de forma internacional, na relação existente entre os Estados. Com 
o advento do surgimento do direito positivo, por intermédio do Es-
tado, sua função se tornou uma espécie de contrapeso às ativida-
des legiferantes do Estado, produzindo subsídios para que viesse a 
existir a reivindicação de direitos pelos cidadãos, passando a pos-
suir um caráter meramente subjetivo.

Observação Importante
O Direito Positivo é institucionalizado pelo Estado, vindo a ser 

considerado como um conjunto de princípios e regras que regem a 
vida social da sociedade. Ex: Código tributário, Código Penal, Código 
Civil, dentre outros.

Poderá, ainda, o Direito ser classificado em Direito Objetivo e 
Direito Subjetivo da seguinte forma:

• Direito Objetivo: trata-se do direito normativo de organização 
social ou, acoplado de normas jurídicas de determinado país.

• Direito Subjetivo: é o Direito por meio do qual a pessoa se 
torna dele possuidora em decorrência do direito objetivo. Viabiliza 
e possibilita o agir e o exigir algo, previsto no direito objetivo.

Observação Importante
É a partir do conhecimento do direito objetivo que se permite 

deduzir o direito subjetivo. Além disso, o direito objetivo é garanti-
dor do exercício do direito subjetivo, que é gerador do dever jurídico.

3) Direito Internacional e Direito Nacional: Trata-se o Direito 
Internacional do complexo de normas aplicáveis às relações entre 
países concernentes ao Direito Internacional Público, bem como 
aos particulares que possuem interesse em mais de um país no 
que condiz ao Direito Internacional Privado. Exemplo: caso haja al-
guma divergência na exploração de uma fábrica que estiver sendo 
construída por dois países, a lide poderá ser resolvida através da 
aplicação de normas de Direito Internacional Público. Agora, em se 
tratando de inventário de falecido que tenha deixado bens em di-
versos países, cria-se demandas de Direito Internacional Privado, 
pelo fato de estarem em jogo interesses de diversos particulares em 
mais de um país. Ressalta-se, ainda, que da mesma forma que o In-
ternacional, o Direito Nacional pode se desdobrar em dois grandes 
ramos: o Direito Público e o Direito Privado. Vejamos:

 Direito Público e Privado: Registra-se que o Direito Público 
coordena os interesses gerais da coletividade vindo a se caracte-
rizar pela imperatividade de suas normas, que jamais, diga-se de 
passagem poderão ser afastadas por convenção dos particulares. 
Em relação ao Direito Privado, denota-se que este dispõe sobre as 
relações dos indivíduos entre si, vigorando apenas enquanto a von-
tade dos interessados não disponha de modo diverso que o previsto 
pelo legislador. 

A divisão do Direito entre Direito Público e Direito Privado é 
eivada de grande discussão, entretanto, admite-se que o primeiro 
dos ramos do Direito Público interno é o Direito Constitucional, que 
possui por objeto a fixação da estrutura do Estado, bem como o es-
tabelecimento dos direitos fundamentais da pessoa humana como 
um todo.

Fazem parte do Direito Público interno: o Direito Administrati-
vo que estabelece os preceitos relativos à administração da máqui-
na pública; o Direito Penal, ramo definidordas condutas crimino-
sas, com o fito depreveni-las e reprimi-las; o Direito Financeiro,que 
cuida da organização das finanças tributárias do Estado; o Direito 
Processual Civil e Penal, sendo que ambos tratam da realização da 
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Justiça, vindo a regular o processamento das ações perante o Poder 
Judicial e o Direito do Trabalho que possui por objeto reger as rela-
ções de trabalho subordinado. 

Por fim, o Direito Privado, de forma essencial, compreende: o 
Direito Civil, regulador dos direitos e obrigações de ordem privada 
relativos às pessoas, aos bens e às relações por meio dos quais as 
pessoas estabelecem entre si bem como a respeito dos bens e o 
Direito Comercial, regulador da profissão dos comerciantes, bem 
como de seus atos e contratos.

Observação Importante
Direito Nacional é aquele existente e predominante dentro das 

fronteiras de um país.

Dados os retro mencionados conceitos de Direito, passemos a 
analisar as suas principais características:

A) Interdisciplinar: por si só, o Direito não possui valor legife-
rante, vindo a precisar do auxílio de outras ciências e outros ramos 
como a sociologia, a filosofia e a psicologia, dentre outras áreas 
para que tenha eficácia.

B) Valorativo: o Direito é axiomático e coloca valor em tudo vin-
do a ponderar normas de conduta como lícitas ou ilícitas apontando 
a direção a ser tomada em cada caso concreto.

C) Dogmático: o Direito impõe uma verdade e um dever ser 
advindo do Estado para administrar as normas de conduta advindas 
da sociedade como um todo.

D) Ideológico: por ser uma norma primária à lei, o direito é 
produto de uma ideia, de uma concepção política de determinada 
época.

E) Comparativo: uma vez que o Direito coloca valor em algo, ele 
passa a comparar e confrontar o lícito com o ilícito.

F) Teórico: o Direito é teórico pelo fato de se tornar válido por 
meio da prática constante dos atos que dele emanam.

G) Filosófico: o Direito advém do pensamento, da consciência 
humana, do certo ou errado, vindo a se desenvolver através do pen-
samento.

H) Estável: o Direito é estável a curto prazo para que nasça a 
segurança jurídica, não podendo mudar sem que haja o tempo e 
os meios adequados à segurança jurídica daqueles que a ele recor-
rerem.

I) Mutável: o Direito é mutável no condizente a longo prazo, 
levando em conta a evolução da sociedade como um todo.

J) Íntegro: o Direito não possui lacunas. As leis e as fontes pos-
suem lacunas, mas o Direito acomoda suas próprias normas e re-
gras para que não fique algo a demandar sem que seja à sua luz.

K) Dialético: o Direito advém de embate de ideias seja quando 
for criada a lei, ou, quando da sua aplicação em embates de teses 
entre autor e réu processuais.

Fontes do Direito
 Fontes de Direito são as maneiras pelas quais são formadas ou 

reveladas as normas jurídicas. De acordo com Washington de Bar-
ros Monteiro, diversas são as classificações das fontes do Direito, 
sendo que a mais importante delas é dividida em fontes diretas ou 
imediatas e fontes indiretas ou mediatas. Vejamos:

 Fontes diretas ou imediatas 
 Tratam-se daquelas que, por sua própria força, são plenamen-

te suficientes para gerar a regra jurídica, sendo estas:a Lei, o Costu-
me e o Tratado Internacional. Vejamos:

1) Lei
Em países nos quais o Direito é escrito, a lei possui um papel 

de grande importância, figurando como a principal fonte do Direito. 

De acordo com Jhering, “Lei é uma regra geral, que, emanando 
de autoridade (estadual) competente, é imposta, coactivamente, 
à obediência de todos”. Nos contornos do renomado jurista, a lei 
se caracteriza por ser um acoplado de normas dotadas de gene-
ralidade que se dirige de forma contumaz a todos os membros da 
coletividade. Provida de coação, alei tem como objetivo induzir os 
indivíduos a não violar os seus preceitos. Regra jurídica sem coação, 
disse Jhering, “é uma contradição em si, um fogo que não queima, 
uma luz que não ilumina”.

A Constituição é a mais importante das Leis. Composta pelas 
normas jurídicas superiores, que se submetem às normas contidas 
em leis e outros atos legislativos e normativos, a Constituição Fede-
ral se encontra em patamar hierárquico em relação às outras leis e 
normas.

2 ) Costume
 Costume é uma norma não escrita advinda de prática reitera-

da e habitual, eivada de convicção coletiva acerca do seu caráter 
obrigatório. 

Registra-se que na realidade, as leis escritas não compreendem 
todo o Direito. Existem normas costumeiras, também denominadas 
de normas consuetudinárias, que obrigam, da mesma forma, mes-
mo que não constem de preceitos votados por órgãos devidamente 
competentes. 

Pondera-se que o Direito criado pelo costume é chamado de 
consuetudinário. Tal forma de direito foi de grande importância na 
Antiguidade, mesmo bem antes do Direito escrito.Em tempos ho-
diernos, esta fonte perdeu sua importância em grande parte, sendo 
aplicado apenas por exceção em casos específicos de omissão da 
lei. 

Ao passo que o Costume é espontâneo e expresso de forma 
oral, a Lei emana de um órgão do Estado, por intermédio de um 
processo próprio de elaboração vindo a ser expressa de forma es-
crita. Isso é o que diferencia o Costume da Lei.

 Denota-se que para que haja o reconhecimento do Costume 
como fonte de Direito, determinados requisitos devem estar aco-
plados. Para isso, é necessário os seguintes pré-requisitos:

A) Que o Costume seja contínuo, posto que fatos esporádicos, 
que acontecem uma vez ou outra não são considerados como cos-
tumes;

 B) Que o costume seja constante, uma vez que a repetição dos 
fatos deve ocorrer de forma efetiva, ausente de dúvidas e sem al-
teração;

 C) Que seja moral, tendo em vista que o costume não pode ja-
mais vir a contrariar a moral ou os bons hábitos, e, por conseguinte, 
o Costume não pode ser imoral; 

D) Que o costume seja obrigatório, ou seja, que não seja facul-
tativo bem como sujeito a vontade das partes interessadas.

 De acordo com a doutrina majoritária, os Costumes classifi-
cam-se da seguinte forma:

• Secundum Legem: segundo a lei, sendo este o costume que 
se encontra previsto na lei que passa a reconhecer a sua eficácia 
obrigatória. 

• Praeter Legem: aquele que se encontra além da lei e que in-
tervém na falta ou omissão desta, podendo ser invocado mesmo 
não mencionado pela legislação acaba por ter caráter supletivo. 

• Contra Legem: que é contra a lei e que se forma em sentido 
contrário ao da lei, sendo aplicado mais aos casos de desuso ou de 
superação da lei.
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3 ) Tratado Internacional 
Trata-se do acordo de vontades existente entre os Estados e 

outros sujeitos internacionais. Registra-se que os tratados fazem 
parta da ordem jurídica cabo-verdiana por força constitucional, mo-
tivo pelo qual devem ser aprovados sendo a aprovação, consoante 
os casos da competência do Governo ou da Assembleia e ratificados 
pelo Presidente da República. 

Existem diferentes espécies de Tratados. São eles:
A)Tratados normativos: são os que definem normas ou regras 

de Direito;
B) Tratados-contratos: são os que visam a realização de uma 

operação concreta, tendo os seus efeitos extintos com o término 
dessa operação; 

C) Tratados coletivos: são os que envolvem dois Estados ou 
mais do que dois Estados e tratados particulares ou bilaterais.

Fontes indiretas ou mediatas
São as fontes que não estão dotadas da mesma virtude que as 

diretas, mas que, entretanto, mais cedo ou mais tarde, terão que 
elaborar a norma. São elas: a doutrina e a jurisprudência. Vejamos:

A) Doutrina: Cuida-se de um acoplado de ensinamentos, princí-
pios, ideias e posicionamentos de autores e juristas que servem de 
base para o Direito, vindo a influenciar e fundamentar as diversas 
decisões judiciais. Também é muito utilizada para a interpretação 
das leis, vindo a fixar as diretrizes das normas jurídicas como um 
todo.

B) Jurisprudência: proveniente do latim jus (justo) e prudentia 
(prudência), trata-se a jurisprudência de termo jurídico que concei-
tua o acoplado de decisões sobre interpretações das leis, realizadas 
pelos mais diversos Tribunais de uma determinada jurisdição em 
todos os graus de justiça.

 Em outras palavras, trata-se a Jurisprudência, de um conjunto 
de regras gerais e orientações que se ausentam das decisões ju-
diciais advindas dos tribunais de hierarquia mais alta para efeitos 
de posterior consideração no julgamento de casos similares sub-
jugados a outros tribunais de igual ou menor nível. Assim sendo, 
as sentenças ou acórdãos dos tribunais superiores sobre determi-
nados casos passam a servir de referência no julgamento de casos 
idênticos, vindo a contribuir para a interpretação e a aplicação ten-
dencialmente uniformes das normas jurídicas.

Ramos do Direito
Ramos de Direito são disciplinas de especialização do Direito, 

que buscam se ocupar dos modos de regulamentação de aspectos 
específicos da vida societária por intermédio de normas jurídicas 
próprias, vindo a servir-se de princípios, métodos e processos ade-
quados. 

Pondera-se que os diversos ramos de Direito surgem em de-
corrência da necessidade de o Direito se especializar de maneira a 
regular de modo eficaz os novos problemas e fenômenos da vida 
societária que por vezes, passam a surgir com enorme complexi-
dade. Desta forma, os diferentes segmentos de regulamentação do 
Direito tendem a adquirir autonomia relativa vindo a se apresentar 
como disciplinas ou ramos específicos inseridos na Ciência Jurídica. 

Conforme estudado, em sua evolução, o Direito veio a se es-
pecializar em vários ramos com o fito de regular e dar resposta de 
maneira eficaz à questões, que por sua vez tem se tornado cada vez 
mais complexas e afrontantes à sociedade como um todo.

Vejamos em destaque, os principais ramos de Direito: 

A) Direito Constitucional - Ramo do Direito que possui por ob-
jeto o estudo das normas constitucionais, ou seja, as normas e os 
princípios fundamentais da estrutura política e organizacional do 
Estado, as liberdades ali elencadas bem como os direitos funda-
mentais dos cidadãos e as diretrizes do ordenamento jurídico da 
sociedade como um todo. Registra-se que o Direito Constitucional é 
caracterizado por possuir posição normativa hierarquicamente su-
perior aos demais ramos de Direito, devido ao fato de suas normas 
constituírem lei superior que é fundamentada por si própria, bem 
como por serem suas normas a fonte de produção jurídica de outras 
normas como as leis e os regulamentos, por exemplo, tendo em 
vista que todos os poderes públicos devem atuar em consonância 
com as normas constitucionais.

B)Direito Administrativo:Trata-se do ramo do Direito que pos-
sui por objeto o estudo do sistema de normas jurídicas regulamen-
tadoras da organização e do processo de atuação da Administração 
Pública. Esse ramo disciplina as relações de interesses coletivos, 
visando o interesse do bem público como um todo. 

C) Direito Civil: Ocupa-se dos preceitos regulamentadores das 
relações entre particulares bem como entre estes e o Estado ou ain-
da, outros entes públicos desde que estes atuem desprovidos do 
ius imperium, sob o domínio da Justiça. Pondera-se que o objeto 
de regulação do Direito Civil engloba não apenas as relações so-
ciais de caráter patrimonial, mas também as relações pessoais com 
determinado conteúdo patrimonial, como os direitos de autor, por 
exemplo, bem como as relações pessoais puras como os direitos ao 
nome e à imagem, por exemplo. O Direito Civil encontra-se eivado 
de sub-ramos tendentes a assumir cada vez mais autonomia. São 
eles:

- Direito de Propriedade:Ramo do Direito ocupacional das nor-
mas jurídicas que instituem, regulam e protegem as relações pa-
trimoniais advindas dentre pessoas singulares e coletivas devido à 
apropriação e transformação dos bens da natureza e da produção 
e reprodução sociais. O Direito de Propriedade regula os direitos 
reais, que são aqueles por meio dos quais se atribui a um indiví-
duo, todas as prerrogativas que se possa possuir sobre um bem, de 
forma a obter desse bem, de maneira total ou parcial, as utilidades 
que este proporciona. O direito real mais que mais se destaca é o 
de propriedade, uma vez que concede ao titular as faculdades de 
posse, uso, desfruto, disposição e reivindicação. Esta matéria regu-
lamenta as diversas espécies de direitos reais, sendo de forma mais 
contundente os de aproveitamento. Exemplos: propriedade, super-
fície, uso, habitação, servidão, garantia e aquisição.

- Direito das Obrigações: Ramo do Direito civil que estuda e re-
gulamenta os vínculos jurídicos criados entre pessoas, por meio das 
quais, o patrimônio devedor poderá, nos termos da lei, responder 
pelo seu inadimplemento. Ressalta-se que os diferentes negócios 
jurídicos, tais como contratos de arrendamento, compra e venda, 
doação, mandato, representação, seguro, dentre outros, são regu-
lados pelo Direito de Obrigações. 

- Direito de Família: Regula o complexo de relações jurídicas ad-
vindos de natureza pessoal, social, material e econômica advindos 
do seio da família em si, bem como entre esta e terceiros ou, ainda 
do próprio Estado. São matérias reguladas pelo Direito de Família: o 
matrimónio, a união estável, o divórcio, a filiação e adoção, a tutela 
e curatela, dentre outras matérias pertinentes.



NOÇÕES DE DIREITO

4

- Direito das Sucessões: Possui o condão de se ocupar das nor-
mas jurídicas regulamentadoras da transmissão do património e 
de outras relações de caráter não patrimonial ou de determinado 
conteúdo patrimonial de uma pessoa para outra. Matérias como 
a sucessão testamentária e o direito de herança são reguladas por 
esse ramo do Direito.

C) Direito Internacional Público:Cuida-se da disciplina de Direi-
to que se ocupa do acoplado de regras que determinam os deveres 
e os direitos dos sujeitos internacionais, nas suas relações particu-
lares, normas essas que são de obrigatório cumprimento, sendo 
estes, os Estados, as Organizações Internacionais e outros entes 
nas suas relações entre si. Possuem como fontes os Tratados, os 
Costumes e os princípios gerais de Direito que são as fontes diretas, 
as decisões dos tribunais internacionais, as opiniões da doutrina in-
ternacional e as resoluções dos organismos internacionais, que são 
fontes indiretas, e, por fim, as fontes dos próprios estados que são 
as leis, a doutrina e a jurisprudência nacionais, bem como os atos 
diplomáticos dos estados. 

D) Direito Internacional Privado: Trata-se do conjunto de regras 
que podem ser aplicadas à solução de conflitos que podem ocorrer 
entre duas soberanias em decorrência do confronto de suas leis pri-
vadas, bem como de interesses privados de seus nacionais. 

E) Direito Financeiro:Ramo do Direito que se ocupa do acopla-
do de normas jurídicas que versam ou regulamentam a atividade fi-
nanceira do Estado, em outras palavras, a coleta, gestão e aplicação 
dos recursos financeiros, buscando a satisfação das necessidades 
do Estado e da coletividade como um todo. Seus sub-ramos são o 
Direito tributário e o Direito fiscal. 

F) Direito Tributário: É o ramo de Direito que possui por obje-
to de estudo o conjunto de normas que regulamentam a atividade 
de arrecadação das receitas, efetuada de forma essencial por meio 
de impostos e taxas que são prestações realizadas pelos cidadãos 
como contrapartida de serviços que lhes são prestados pelo Estado 
ou, ainda pela utilização de bens do domínio público. 

G) Direito Fiscal:Se ocupa do sistema de normas jurídicas dis-
ciplinadoras das relações de imposto. Esse ramo do Direito é de-
finidor dos meios e processos por meio dos quais se realizam os 
direitos emergentes daquelas relações. Nesse ramo, são incluídas 
normas de soberania fiscal relativas a poderes do Estado para criar 
impostos, normas de incidência relativas aos pressupostos e aos 
elementos de tributação, vindo a definir quem está sujeito a deter-
minado imposto e sobre que rendimentos irão recair os impostos, 
normas de lançamento relacionadas aos processos de determina-
ção dos elementos da relação de imposto e as normas de cobrança 
relativas à entrada pecuniária nos cofres do Estado dos impostos.

H)Direito Econômico: Disciplina que estuda o conjunto de nor-
mas jurídicas reguladoras das relações de realização e de direção da 
atividade econômica, levando em conta a produção e a distribuição 
de bens, bem como a prestação de serviços que são suscetíveis de 
satisfazer as necessidades de subsistência e desenvolvimento da so-
ciedade como um todo.

I) Direito Comercial: Possui por objeto o estudo das normas que 
regulam os atos de comércio ou aqueles que dizem respeito ao seu 
exercício, independentemente de os entes serem ou não comer-
ciantes. É também considerado sinônimo do Direito Empresarial. 

J) Direito empresarial: Trata-se de ramo do direito privado que 
se estuda de forma especial o conjunto das normas jurídicas disci-
plinadoras da atividade de uma pessoa física ou jurídica, como o 
empresário individual ou a sociedade empresarial, que se destina 
à prossecução habitual de fins de natureza econômica, por meio 
da produção de bens ou da prestação de serviços que satisfaçam 
necessidades humanas e que resultem, por sua vez, em benefícios 
ou resultados patrimoniais eivados de lucros para a empresa. De-
nota-se que o Direito Empresarial alcança um acoplado variado 
de matérias, incluindo, dentre estas, as regras de constituição das 
sociedades comerciais ou empresariais com suas obrigações, os 
contratos especiais de comércio de empresa, os títulos de crédito, 
dentre outras.

K) Direito do Trabalho:Cuida do estudo do acoplado de normas 
jurídicas regulamentadoras das relações sociais emergentes do tra-
balho, com ênfase especial no trabalho subordinado.

L) Direito do Notariado: É o ramo de Direito regulamentador da 
forma pela qual se expressam de maneira documental as relações 
patrimoniais e não patrimoniais que possuem lugar essencialmen-
te, entre particulares de forma tal, que possam fazer fé pública e 
surtir os efeitos jurídicos esperados. São exemplos desse ramo, os 
contratos, os testamentos, os casamentos, dentre outros institutos 
pertinentes que devem se revestir determinadas formas documen-
tais para que sejam juridicamente válidos. 

M) Direito Penal: Esse ramo se ocupa das normas que visam 
qualificar como crimes ou delitos, determinadas condutas e com-
portamentos que são reprováveis à luz dos valores fundamentais da 
comunidade hasteada pelo Estado, buscando fixar os pressupostos 
de aplicação das penas e das medidas de segurança que couberem, 
em razão da gravidade das transgressões cometidas. 

N) Direito Processual: É o conjunto de normas que buscam tor-
nar-se efetivos os direitos que são legalmente protegidos, vindo a 
definir a forma de atuação junto dos tribunais, bem como a atuação 
destes objetivando de forma eficaz a aplicação do direito e a realiza-
ção da justiça. Estão inseridos nesse ramo, o Direito Processual Civil, 
o Direito Processual Penal, o Direito Processual do Trabalho, dentre 
outros institutos de direito. O Direito Processual possui por função, 
fornece a operacionalidade às diversas normas previstas nos varia-
dos ramos de Direito. 

O) Direito da Internet:Trata-se de um ramo emergente do Di-
reito pertencente à área do Direito Virtual, que possui por objeto 
de estudo as normas que regulamentam as matérias advindas do 
próprio desenvolvimento da Internet, sendo de maneira especial, 
o estudo das relações jurídicas e sociais decorrentes do fenômeno 
da Internet. Registra-se aqui, que não escapa ao Direito a devida 
regulamentação à vasta e complexa rede de relações sociais que 
possuem lugar em escala mundial, vindo a acoplar as realidades po-
líticas, econômicas, étnicas, religiosas, raciais e culturais, que são 
disseminadas pela Internet e, estabelecidamente, pelas Tecnologias 
de Informação e Comunicação, a chamada TIC. Pondera-se por fim, 
que algumas das muitas formas de manifestação das TIC e que são 
eivadas de exigência de regulamentação jurídica adequada pelos 
Estados, são as complexas questões como o teletrabalho, a gover-
nação e o sufrágio eletrônicos, o comércio eletrônico, os jornais, re-
vistas e publicidades virtuais, as conferências, as bibliotecas on-line, 
cursos e escolas virtuais, dentre outras matérias que são tidas como 
algumas das várias formas de manifestação das TIC e que exigem 
adequada regulamentação jurídica pelos Estados.



DIREITOS HUMANOS

1.	 A Constituição brasileira de 1988 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                 01
2.	 A Constituição brasileira de 1988 e os Tratados Internacionais de Proteção dos Direitos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                           03
3.	 O Sistema Internacional de Proteção dos Direitos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                           07
4.	 O Sistema Internacional de Proteção dos Direitos Humanos e a Redefinição da Cidadania no Brasil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                          08
5.	 A Constituição brasileira de 1988: Dos princípios fundamentais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                        10
6.	  A Constituição brasileira de 1988: Dos Direitos e Garantias Fundamentais. Dos direitos e deveres individuais e coletivos. Dos direitos 

sociais. Da nacionalidade. Dos direitos políticos.. Dos partidos políticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                 11



DIREITOS HUMANOS

1

A CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988

Inicialmente, cabe esclarecer que conforme visto, a definição 
de direitos humanos aponta uma pluralidade de significados. A ci-
dadania não é um dado, mas um construído1.

Considerando a historicidade dos direitos humanos, da qual 
decorre a pluralidade de concepções, opta-se pela concepção con-
temporânea de direitos humanos, introduzida pela Declaração Uni-
versal de 1948 e reiterada pela Declaração de Direitos Humanos de 
Viena de 1993.

A chamada concepção contemporânea de direitos humanos 
é fundada na universalidade e na indivisibilidade desses direitos. 
Universalidade porque a condição de pessoa há de ser o requisito 
único para a titularidade de direitos, afastada qualquer outra con-
dição. 

Indivisibilidade porque os direitos civis e políticos hão de ser 
somados aos direitos sociais, econômicos e culturais, já que não há 
verdadeira liberdade sem igualdade e nem tampouco há verdadei-
ra igualdade sem liberdade.

Esta concepção, acolhida pela Declaração Universal em 1948, 
veio a ser endossada pela Declaração de Viena de 1993, que em seu 
parágrafo 5º consagrou que os “direitos humanos são universais, 
indivisíveis, interdependentes e inter-relacionados. A comunidade 
internacional deve tratar os direitos humanos globalmente de for-
ma justa e equitativa, em pé de igualdade e com a mesma ênfase.”

Adotada essa concepção de direitos humanos, há que se ava-
liar o modo pelo qual a Carta de 1988 assegura a proteção dos di-
reitos humanos, a partir das noções de universalidade e indivisibili-
dade destes direitos.

Com relação à universalidade dos direitos humanos, atenta-se 
que a Constituição de 1988, ao eleger o valor da dignidade humana 
como princípio fundamental da ordem constitucional, compartilha 
da visão de que a dignidade é inerente à condição de pessoa, fi-
cando proibida qualquer discriminação. O texto enfatiza que todos 
são essencialmente iguais e assegura a inviolabilidade dos direitos 
e garantias fundamentais.

Além de afirmar o alcance universal dos direitos humanos, o 
texto constitucional ainda reforça essa concepção, na medida em 
que realça que os direitos humanos são tema do legítimo interesse 
da comunidade internacional, transcendendo, por sua universalida-
de, as fronteiras do Estado.

Essa concepção está embasada na interpretação de dois dispo-
sitivos inéditos na história constitucional brasileira: o artigo 4º, II e 
o artigo 5º, parágrafo 2º, da Constituição de 1988.

À luz da Carta de 1988, dentre os princípios a reger o Brasil 
nas relações internacionais, destaca-se ineditamente o princípio 
da prevalência dos direitos humanos. Se o Brasil se orientará 
pela observância desse princípio ao se relacionar com os demais 
países da ordem internacional, é porque assume que os direitos 
humanos são um tema global, de legítimo interesse da comunidade 
internacional.

A partir do momento em que o Brasil se propõe a fundamentar 
suas relações com base na prevalência dos direitos humanos, está 
ao mesmo tempo reconhecendo a existência de limites e condicio-
namentos à noção de soberania estatal. Isto é, a soberania do Esta-
do brasileiro fica submetida a regras jurídicas, tendo como parâme-
tro obrigatório a prevalência dos direitos humano.

Rompe-se com a concepção tradicional de soberania estatal 
absoluta, reforçando o processo de sua flexibilização e relativização 
em prol da proteção dos direitos humanos. Esse processo é condi-
zente com as exigências do Estado Democrático de Direito consti-
tucionalmente pretendido.
1 http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestudos/revistaspge/revista5/5rev4.htm

Ao lado do princípio da prevalência dos direitos humanos, a 
ênfase na proteção desses direitos vem reforçada a partir de va-
lores inovadores a guiar o Brasil no contexto internacional, como 
o princípio do repúdio ao terrorismo e ao racismo, a concessão de 
asilo político e a cooperação entre os povos para o progresso da 
humanidade (vide o art. 4º, incs. VIII, IX, X).

Observe-se que, em uma breve síntese da história constitu-
cional brasileira, durante a Constituição imperial de 1824 a preo-
cupação se concentrava na defesa dos valores da independência 
nacional, soberania e não-intervenção, na medida em que eram 
consolidadas as fronteiras nacionais.

Já a partir da República (Constituição de 1891 e seguintes), 
a preocupação se ateve à defesa da paz e à solução pacífica dos 
conflitos; ou seja, consolidadas as fronteiras nacionais, a preocu-
pação constitucional passa a ser com a vocação pacifista do Brasil. 
Na experiência brasileira, o Império cuidou da independência e da 
preservação da unidade nacional e a República, tendo consolidado 
as fronteiras nacionais, afirmou a vocação pacífica do país, reco-
nhecendo progressivamente a importância da cooperação interna-
cional para a preservação da paz.

Além das inovações introduzidas pelo artigo 4º, ao consagrar 
princípios inovadores a reger o Brasil no cenário internacional, um 
outro dispositivo merece destaque, qual seja o artigo 5º, parágrafo 
2º. Ao fim da extensa Declaração de Direitos enunciada pelo artigo 
5º, a Carta de 1988 estabelece que os direitos e garantias expressos 
na Constituição “não excluem outros decorrentes do regime e dos 
princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que 
a República Federativa do Brasil seja parte”.

A Constituição de 1988 inova, assim, ao incluir, dentre os di-
reitos constitucionalmente protegidos, os direitos enunciados nos 
tratados internacionais de que o Brasil seja signatário. Ao efetuar 
tal incorporação, a Carta está a atribuir aos direitos internacionais 
uma hierarquia especial e diferenciada: a hierarquia de norma 
constitucional.

Conjugando os artigos 1º, III, 4º e 5º, parágrafo 2º, outra con-
clusão não resta senão a aceitação pelo texto constitucional do al-
cance universal dos direitos humanos.

Quanto ao caráter indivisível, interdependente e inter-relacio-
nado dos direitos humanos, ressalte-se que a Carta de 1988 é a 
primeira Constituição que integra ao elenco dos direitos fundamen-
tais, os direitos sociais, que nas Cartas anteriores restavam pulveri-
zados no capítulo pertinente à ordem econômica e social. A opção 
da Carta é clara ao afirmar que os direitos sociais são direitos fun-
damentais, sendo, pois, inconcebível separar os valores liberdade 
(direitos civis e políticos) e igualdade (direitos sociais, econômicos 
e culturais).

Logo, a Constituição Brasileira de 1988 acolhe a concepção 
contemporânea de direitos humanos, ao reforçar a universalidade 
e a indivisibilidade desses direitos.

Importa, assim, investigar a forma pela qual são esses direitos 
protegidos, ou seja, importa avaliar os mecanismos e instrumentos 
de proteção dos direitos humanos.

No campo das garantias fundamentais, a ordem constitucional 
de 1988 também introduz extraordinárias inovações. Ao lado de ga-
rantias tradicionais, como o habeas corpus (previsto pela Constitui-
ção de 1891), o mandado de segurança e a ação popular (previstos 
pela Constituição de 1934), a Carta de 1988 estabelece como novas 
garantias constitucionais o mandado de injunção, o habeas data e o 
mandado de segurança coletivo.

Nos termos do artigo 5º, LXXI, caberá mandado de injunção 
sempre que a falta da norma regulamentadora torne inviável o 
exercício dos direitos e liberdades constitucionais. A finalidade do 
mandado de injunção é, pois, concretizar o exercício de um direito 
ou liberdade constitucional que se encontra obstado por falta de 
regulamentação.
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Note-se que a Carta de 1988, quando de sua promulgação (em 
5 de outubro de 1988), estava a exigir a elaboração de duzentos 
e quarenta e duas normas regulamentadoras. Passados anos da 
adoção da Constituição, restam ainda inúmeras normas a serem 
produzidas.

Nesse contexto, o objetivo era evitar que a omissão dos Po-
deres Públicos inviabilizasse o exercício de direitos constitucional-
mente enunciados, de forma a permitir que o Poder Judiciário, ao 
conceder a injunção, tornasse viável o exercício de direito ou a li-
berdade constitucional.

Contudo, não tem sido esse o entendimento majoritário do 
Supremo Tribunal Federal, que não confere efeitos concretistas à 
nova garantia. Para o Supremo Tribunal Federal, a concessão do 
mandado de injunção implicará apenas na declaração da inconsti-
tucionalidade por omissão e na ciência ao Poder competente para 
que adote as providências necessárias.

Essa interpretação esvazia de funcionalidade o novo instituto, 
equiparando-o à chamada ação direta de inconstitucionalidade por 
omissão (art. 103, § 2º da Constituição).

Outra relevante garantia constitucional é o habeas data. Tra-
ta-se de instrumento que permite o conhecimento e a retificação 
de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes em 
registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de 
caráter público. Tutela-se assim o direito à informação, por meio de 
instrumento de tutela dos direitos da personalidade.

De um lado, o habeas data assegura a publicidade e a transpa-
rência dos dados constantes de bancos de dados governamentais 
ou de caráter público, que devem estar sob o controle estrito dos 
titulares dos dados, a fim de que se evitem abusos e o arbítrio. Por 
outro lado, o habeas data tutela o respeito à intimidade, à vida pri-
vada da pessoa a que as informações se referem.

Com relação à garantia do mandado de segurança coletivo, 
também é inovação da Carta de 1988, que ampliou a legitimidade 
ativa para a impetração de mandado de segurança, autorizando-a 
para partidos políticos, com representação no Congresso Nacional, 
bem como para organizações sindicais, entidades de classe ou asso-
ciações, em defesa dos interesses de seus membros ou associados.

No tocante à garantia da ação popular, a Carta de 1988 amplia 
significativamente seu objeto, para envolver a proteção da morali-
dade administrativa.

Por fim, merece ainda registro o fato da Carta de 1988 ter alar-
gado o objeto da ação civil pública. Prevista pela Lei n. 7.347/85, a 
ação civil pública objetivava a responsabilidade por dano causado 
ao meio ambiente, ao consumidor e a bens de valor artístico. A par-
tir da Carta de 1988, a ação civil pública torna-se instrumento de 
proteção de todo e qualquer direito difuso ou coletivo, não mais 
ficando restrita à tutela do meio ambiente, consumidor ou bens de 
valor artístico.

A título de exemplo, passam a ser tuteláveis por meio da ação 
civil pública os direitos sociais à saúde, à educação, ao transporte, 
dentre outros. Desta feita, a ação civil pública transforma-se em um 
importante mecanismo de proteção de direitos que demandam o 
cumprimento de tarefas positivas.

Tendo em vista esse breve panorama das inovações constitu-
cionais relativas às garantias fundamentais, constata-se que o texto 
de 1988 conjuga garantias típicas do modelo liberal, voltadas à pro-
teção das liberdades (como o habeas corpus e o mandado de segu-
rança), com garantias típicas do modelo social, voltadas à proteção 
da igualdade material e justiça social (como o mandado de injunção 
e a ação civil pública).

Todavia, resta observar que a implementação dessas garan-
tias pelo Poder Judiciário ainda encontra resistências, em especial 
quanto às garantias de cunho social.

Com efeito, no tocante à proteção dos direitos civis, as liber-
dades públicas no sentido clássico, há farta jurisprudência das Cor-
tes brasileiras, em especial quando do julgamento das garantias do 
habeas corpus e do mandado de segurança. Essas garantias têm 
marcada inspiração liberal, na medida em que objetivam a conten-
ção do abuso e do arbítrio do Poder Público, objetivando um não-
-fazer, ora protegendo a liberdade de locomoção (habeas corpus), 
ora o direito líquido e certo (mandado de segurança).

Nesses casos, o Poder Judiciário se vale da chamada “interpre-
tação de bloqueio”, com o fim último de assegurar o respeito ao 
valor da liberdade, limitando o poder do Estado, de acordo com o 
princípio da legalidade.

A “interpretação de bloqueio”, é inspirada no princípio da proi-
bição de excessos, sendo a hermenêutica constitucional voltada 
ao Estado de Direito concebido como Estado mínimo, reduzido em 
suas funções.

Já com relação às garantias de cunho eminentemente social, 
mandado de injunção e ação civil pública, que demandam tarefas 
positivas do Estado, objetivando um fazer, o Poder Judiciário tem 
apresentado em geral uma atuação tímida, de forma a obstar tais 
prestações positivas. Ao apreciar tais garantias, as Cortes Brasilei-
ras recorrem à “interpretação de bloqueio”, que, como visto, é con-
sonante com as garantias de cunho liberal, mas não social.

Para a implementação de direitos sociais, necessária seria a 
adoção de uma “interpretação de legitimação de aspirações sociais 
à luz da Constituição”. O procedimento interpretativo de legitima-
ção de aspirações sociais à luz da Constituição reflete a pretensão 
de realização dos comandos constitucionais, na qualidade de ins-
trumento de legitimação das tarefas postas ao Estado.

Percebe-se que a mentalidade do Judiciário brasileiro está de-
masiada e profundamente dominada pelas tarefas tradicionais da 
justiça civil e penal, o que encerra dificuldades para uma mudan-
ça de postura, necessária para a interpretação e aplicação de leis 
promocionais, orientadas ao futuro. Aguarda-se uma maior partici-
pação do Poder Judiciário para a construção da sociedade de bem-
-estar, com maior sensibilidade às finalidades sociais, tipicamente 
perseguidas pelo welfare state.

Tal mentalidade revela ainda a forte resistência da cultura ju-
rídica nacional em conceber os direitos sociais, econômicos e cul-
turais como verdadeiros direitos fundamentais. A implementação 
dos direitos sociais exige do Judiciário uma nova lógica, que afaste 
o argumento de que a “separação dos poderes” não permite um 
controle jurisdicional da atividade governamental.

Essa argumentação traz o perigo de inviabilizar políticas públi-
cas, resguardando o manto da discricionariedade administrativa.

Há, portanto, que se realçar a imperatividade jurídica dos di-
reitos econômicos, sociais e culturais, com base na doutrina da 
indivisibilidade dos direitos humanos consagrada pela Declaração 
Universal em 1948 e endossada em Viena, em 1993. Há que se pro-
pagar a ideia de que os direitos sociais, econômicos e culturais são 
autênticos e verdadeiros direitos fundamentais e, por isso, devem 
ser reivindicados e compreendidos como direitos e não como cari-
dade ou generosidade.

Observe-se que o próprio Poder Legislativo, em sua tarefa le-
giferante voltada à regulamentação da Carta de 1988, tem se des-
tacado fundamentalmente pela produção de normas voltadas à 
defesa dos direitos civis e políticos, sendo pouca a normatividade 
relativa à proteção dos direitos sociais, econômicos e culturais.

A resistência em acolher a indivisibilidade dos direitos huma-
nos não é constatada apenas nos Poderes Judiciário e Legislativo, 
o próprio Poder Executivo também apresenta a mesma resistên-
cia. Basta, a título de exemplo, mencionar o Programa Nacional de 
Direitos Humanos, que, embora reconheça a indivisibilidade dos 
direitos humanos, consagra metas voltadas tão-somente à imple-
mentação dos direitos civis e políticos.
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Por fim, no que tange à proteção dos direitos humanos no 
Brasil, há que se adicionar a proposta de federalização dos crimes 
contra os direitos humanos. O objetivo dessa proposta é transferir 
à Justiça Federal a competência para julgar os crimes contra os di-
reitos humanos.

Acredita-se que essa medida é essencial para o combate da 
impunidade, eis que em muitas regiões do país as instituições lo-
cais mostram-se falhas, incapazes e omissas quanto ao dever de 
responder a casos de violação de direitos humanos. Ademais, ten-
do o Brasil ratificado, a partir do processo de democratização, os 
principais tratados de direitos humanos, a responsabilidade inter-
nacional quando da afronta a preceitos internacionais recai na pes-
soa jurídica da União, sem que ela tenha qualquer possibilidade de 
investigar, processar e punir os agentes perpetradores da violação.

Seria, pois, mais coerente que a própria União tivesse compe-
tência para processar e julgar os crimes contra os direitos humanos, 
o que contribuiria para a criação de uma sistemática constitucional 
mais sintonizada com a responsabilidade internacional em direitos 
humanos, bem como para o combate à impunidade.

 A CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988 E OS TRATADOS IN-
TERNACIONAIS DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS.

“Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não ex-
cluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adota-
dos, ou dos tratados internacionais em que a Republica Federativa 
do Brasil seja parte” [27]. Os direitos humanos chegam ao nosso or-
denamento jurídico com nível constitucional de aplicação imediata, 
e como possuem nível constitucional, não podem ser revogadas 
por leis ordinárias posteriores. Entende-se que os tratados interna-
cionais que constam na CF são como se estivessem sido redigidos 
em sua redação original. 

A CF de 1988 em seu art. 5º § 2º inovou ao reconhecer a dupla 
forma normativa, a primeira que vem do direito interno e a segun-
da do direito internacional dando eficácia e igualdade, e se caso 
ocorrer conflito deve optar pela norma mais favorável, podendo 
até aplicar as duas conjuntamente aproveitando no que tem de 
melhor à proteção do direito da pessoa. Existem entendimentos 
em defesa de que os tratados internacionais por serem jus cogens 
internacional possuem status supraconstitucional, porém, é um 
assunto que nunca foi solucionado pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF). 

A divergência acerca do posicionamento dos tratados inter-
nacionais é em relação à forma de como este era incorporado ao 
ordenamento jurídico brasileiro, pois antes da Emenda Constitucio-
nal nº 45 de 2004 (EC45/2004) os tratados internacionais de direi-
tos humanos eram ratificados por meio de Decreto Legislativo por 
maioria simples no Congresso dando o entendimento para alguns 
que as normas seriam infraconstitucionais. Para que a discussão 
em relação aos tratados anteriores a EC45/2004 fosse sanada, es-
tudiosos viram uma solução, incluir no ordenamento jurídico um 
parágrafo abaixo do § 2º do art. 5º da CF que lhe confira uma inter-
pretação, através de uma Emenda Constitucional, assim como fez a 
EC45/2004, e seria a seguinte:

§ 3º. Os tratados internacionais referidos pelo paragrafo ante-
rior, uma vez ratificados, incorporam-se automaticamente na or-
dem interna brasileira com hierarquia constitucional, prevalecen-
do, no que forem suas disposições mais benéficas ao ser humano, 
às normas estabelecidas por esta Constituição.

Essa proposta, que ampliaria um parágrafo no art. 5º da CF co-
locaria fim nas discussões no STF relativas ao assunto.

As unidades federativas, por fazerem parte do Estado sobera-
no e não terem autonomia em relação aos tratados internacionais, 
devem se submeter a respeitar tais tratados nos limites de sua 
competência, sob a pena do Estado soberano responder internacio-
nalmente pelas suas violações. Exemplo disso é o Pacto dos Direitos 
Civis e Políticos no seu art. 50 que estabelece, “Aplicar-se-ão as dis-
posições do presente Pacto, sem qualquer limitação ou exceção, a 
todas as unidades constitutivas dos Estados federativos”, e o Pacto 
de São Jose da Costa Rica em seu art. 28, estabelece que o gover-
no nacional deva fazer cumprir o Pacto em conformidade com sua 
Constituição. Por consequência surge o Incidente de Deslocamento 
de Competência (IDC), que nos casos de grave violação de direitos 
humanos, o Procurador Geral da República (PGR) poderá ingressar 
perante o Superior Tribunal de Justiça (STJ) com o pedido de mu-
dança de competência para a justiça federal (Art. 109 § 5º da CF).

Os Estados que assinam um Tratado de Direitos Humanos po-
dem o fazer com reservas, ou seja, consentirem em partes, ratifi-
cando o tratado e colocando observações sobre alguns pontos, são 
cláusulas que podem excluir ou modificar alguns dispositivos, po-
rém nem sempre são permitidas, as reservas não podem ir contra 
aos pontos centrais do tratado, caso contrario poderiam desfigurar 
o instrumento internacional. 

OS TRATADOS INTERNACIONAIS DE DIREITOS HUMANOS 
NAS CONSTITUIÇÕES LATINO-AMERICANAS

 Após a Segunda Guerra Mundial, quando da adoção da Carta 
da ONU, que o Direito Internacional dos Direito Humanos começou 
de fato se efetivar como um ramo autônomo do Direito Internacio-
nal Público,

O surgimento de uma nova ordem internacional que instaura 
um novo modelo de conduta nas relações internacionais, com preo-
cupações que incluem a manutenção da paz e segurança interna-
cional, o desenvolvimento de relações amistosas entre os Estados, 
o alcance da cooperação internacional no plano econômico, social 
e cultural, o alcance de um padrão internacional de saúde, a pro-
teção ao meio ambiente, à criação de uma nova ordem econômica 
internacional e a proteção internacional dos direitos humanos.

Seguindo a tendência mundial, vários países latino-americanos 
integram os direitos humanos às suas normas internas.

A Constituição do Peru, anterior a 1979 dizia que os tratados 
internacionais celebrados com eles formariam parte do ordena-
mento jurídico deles e que em caso de conflito entre tratado e lei, 
prevalecia o tratado.

Na Guatemala também dá se uma atenção especial aos trata-
dos internacionais de direitos humanos, concedendo prevalência 
sobre a legislação ordinária.

A Nicarágua faz integrar na sua Constituição vários direitos já 
consagrados: Declaração Universal dos Direitos Humanos, Declara-
ção Americana dos Direitos e Deveres do Homem, Pacto Internacio-
nal dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, Pacto Internacional 
sobre Direitos Civis Políticos e a Convenção Americana sobre Direi-
tos Humanos.

Na Constituição do Chile em seu art. 5º, inciso II fica claro que 
o Estado tem que aceitar os tratados internacionais de qual faça 
parte em quanto estiverem vigentes.

A Colômbia segue o mesmo sentido, dizendo que os tratados 
internacionais de direitos humanos têm prevalência na ordem in-
terna e que os direitos humanos já existentes são interpretados 
como se tratados de direitos humanos fossem.

A Constituição Argentina reformada em 1994 segue o sentido 
de que os direitos humanos que lá se encontram têm hierarquia 
constitucional, são eles: Declaração Americana dos Direitos e De-
veres do Homem, Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
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Convenção Americana sobre Direitos Humanos, Pacto Internacio-
nal sobre Direitos Civis Políticos, Convenção para a Prevenção e Re-
pressão do Crime de Genocídio, Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial, Convenção 
sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher, Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Pe-
nas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, e Convenção sobre os Di-
reitos da Criança. Esta reforma teve muita influencia em uma nova 
jurisprudência que reconhece o principio da primazia dos tratados 
internacionais de proteção dos direitos humanos, coisa que no Bra-
sil não se fez.

A Constituição que mais se destaca pela sua evolução de prote-
ção aos direitos humanos é a da Venezuela com sua Carta de 1999, 
que dispõe em seu art. 23.

Têm hierarquia constitucional e prevalecem na ordem interna, 
na medida em que contenham normas sobre seu gozo e exercício 
mais favoráveis às estabelecidas por esta Constituição e pela lei da 
República, e são de aplicação imediata e direita pelos tribunais e 
demais órgãos do Poder Público.

É o que vários internacionalistas buscam, “hierarquia consti-
tucional, incorporação imediata e princípio da primazia da norma 
mais favorável”. 

Com vistas nas Constituições citadas, tem se mostrado de-
senvolvimento nos países democráticos e o Brasil, segundo alguns 
pensamentos, ficou pra trás em relação às Constituições no que diz 
respeito à eficácia interna dos tratados internacionais de proteção 
aos direitos humanos, mesmo após a EC45/2004, momento em que 
teve oportunidade de reavaliar conceitos. 

PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DOS DIREITOS HUMANOS NAS 
RELAÇÕES INTERNACIONAIS

O princípio da primazia dos direitos humanos nas relações in-
ternacionais está previsto no art. 4º, inciso II da CF, serve de base 
para orientar o Brasil diante das relações internacionais.

 Em relação às questões internacionais, o princípio obriga o 
Brasil a tratar a dignidade humana com suma importância, com 
prioridade, não só elaborando um sistema de proteção internacio-
nal dos direitos humanos, mas também na sua aplicabilidade, par-
ticipar das negociações de tratados de direitos humanos, fortalecer 
as estruturas internacionais e aplicar as normas protetivas à digni-
dade humana em todo o mundo.

O Brasil “consagra o primado dos direitos humanos como para-
digma propugnado para a ordem internacional”.

Portanto, fica estabelecida a prevalência das normas de prote-
ção direitos humanos sobre as normas de origem interna, gerando 
compromissos internos, que é onde a garantia de direitos huma-
nos deve ser aplicada. Com isso, fazendo com que o princípio da 
não ingerência internacional em assuntos internos fique de forma 
relativa, pois se analisa primeiro a norma internacional e depois a 
interna ou as duas ao mesmo tempo. 

O art. 4º da Carta Magna já mencionava sobre os direitos hu-
manos, como a autodeterminação dos povos, a defesa da paz, o 
repúdio ao terrorismo e ao racismo, a cooperação entre os povos e 
a concessão de asilo político.

Contudo, mesmo que à proteção da dignidade humana deva 
ser aplicada em caráter prioritário, nem sempre isso acontece.

INCORPORAÇÃO DOS TRATADOS DE DIREITOS HUMANOS 
AO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO: PROCESSO LEGISLATI-

VO DE INCORPORAÇÃO

Exceto os tratados de direitos humanos aprovados fora do 
marco estabelecido pelo parágrafo 3º do art. 5º da CF, o procedi-
mento para a incorporação dos tratados de direitos humanos ao 
ordenamento jurídico brasileiro é o mesmo como se qualquer ou-
tro tratado fosse.

A CF de 1988 estabelece o procedimento necessário para 
a incorporação, primeiro precisa ser celebrado exclusivamente 
pelo Presidente da República após a celebração pelo Presidente, 
o tratado só terá validade se aprovado pelos Poderes Legislativo e 
Executivo, que por sinal também são responsáveis para “resolver 
definitivamente sobre tratados, acordos e atos internacionais que 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na-
cional”, portanto o presidente não tem competência para decidir 
sozinho sobre a homologação dos tratados internacionais.

Ministro Celso de Melo é claro ao afirmar que:
O exame da vigente Constituição Federal permite constatar 

que a execução dos tratados internacionais e a sua incorporação 
à ordem jurídica interna decorrem, no sistema adotado pelo Brasil, 
de um ato subjetivamente complexo, resultante da conjugação de 
duas vontades homogêneas: a do Congresso Nacional, que resol-
ve, definitivamente, mediante decreto legislativo, sobre tratados, 
acordos ou atos internacionais (CF, art. 49, I) e a do Presidente da 
República, que, além de poder celebrar esses atos de direito inter-
nacional (CF, art. 84, VIII), também dispõe – enquanto chefe de Es-
tado que é – da competência para promulgá-los mediante decreto.

 Em síntese, os tratados de direitos humanos e os demais tra-
tados internacionais, para que tenham eficácia no ordenamento 
jurídico brasileiro, devem ser celebrados e assinados pelo Presiden-
te da República, após essa solenidade dependeram de aprovação 
nas duas casas do Congresso Nacional (CN), que será por meio de 
Decreto Legislativo, depois voltará para o Presidente da República 
que, em ato discricionário, poderá ratificar ou não o tratado. 

O POSICIONAMENTO HIERÁRQUICO DOS TRATADOS DE 
DIREITOS HUMANOS NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO

 
Como a CF de 1988 colocou a dignidade humana como um dos 

princípios fundamentais da República Federativa do Brasil (art. 1º, 
III),[49] os direitos humanos tem lugar de prioridade no ordena-
mento jurídico interno brasileiro, com status de direitos fundamen-
tais.

Como o § 2º do art. 5º da CF estabelece “Os direitos e garantias 
expressos nesta Constituição não excluem outros, decorrente do 
regime e dos princípios por ela adotados ou dos tratados interna-
cionais em que a República Federativa do Brasil seja parte”, a cláu-
sula garanti a abertura para os tratados de direitos humanos, com 
rapidez e agilidade na ordem constitucional, com isso aumentando 
o rol de garantias e direitos constitucionalmente protegidos.

O STF, até pouco tempo atrás, entendia que os tratados de 
direitos humanos tinham status de lei ordinária, nesse sentido 
afirmava o Ministro Sepúlveda Pertence “mesmo em relação às 
convenções internacionais de proteção de direitos fundamentais, 
preserva a jurisprudência que a todos equipara hierarquicamente 
às leis ordinárias”. 

Após o julgamento do RE 466.343-1/SP[52], onde se discutia 
prisão civil por dívida de alienação fiduciária, o Min. Gilmar Mendes 
defendeu que os tratados de direitos humanos estariam em posi-
ção intermediária em relação à Constituição e as demais leis do or-
denamento jurídico brasileiro, só que com caráter especial devido 
sua maior importância diante dos demais tratados internacionais. 
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PERÍCIAS E PERITOS

A Medicina Lehal é o estudo e a aplicação dos conhecimentos 
científicos da Medicina para o esclarecimento de inúmeros fatos 
de interesse jurídico; é a ciência de aplicação dos conhecimentos 
médico-biológicos aos interesses do Direito constituído, do Direito 
constituendo e à fiscalização do exercício médico-profissional. 

A ampla abrangência do seu campo de ação e íntimo relacio-
namento entre o pensamento biológico e o pensamento jurídico 
explicam por que até o momento não se definiu, comprecisão, a 
Medicina Legal. Assim os autores têm, ao longo dos anos, intentado 
inúmeras definições dentre as quais se destacam:

“É a arte de fazer relatórios em juízo”. (Ambrósio Paré)
“É a aplicação de conhecimentos médicos aos problemas judi-

ciais”. (Nério Rojas)
“É a ciência do médico aplicada aos fins da ciência do Direito”. 

(Buchner)”É a arte de pôr os conceitos médicos ao serviço da admi-
nistração da justiça”. (Lacassagne)

“É o estudo do homem são ou doente, vivo ou morto, somente 
naquilo que possa formar assunto de questões forense”. (De Crec-
chio)

“É a disciplina que utiliza a totalidade das ciências médicas para 
dar respostas às questões jurídicas”. (Bonnet)

“É a aplicação dos conhecimentos médico - biológicos na ela-
boração e execução das leis que deles carecem”. (F. Favero)

“É a medicina a serviço das ciências jurídicas e sociais”. (Genival 
V. de França)

“É o conjunto de conhecimentos médicos e para médicos desti-
nados a servir ao direito, cooperando na elaboração, auxiliando na 
interpretação e colaborando na execução dos dispositivos legais, no 
seu campo de ação de medicina aplicada”. (Hélio Gomes)

Trata-se de uma especialidade que, utilizando-se os conheci-
mentos técnico-científicos das ciências que subsidiam a medicina, 
tais como: a Biologia, Química, Física... Presta esclarecimentos à 
atuação da Justiça.

“É o conjunto de conhecimentos médicos destinados a servir 
o Direito, cooperando na elaboração, auxiliando na interpretação e 
elaborando na execução dos dispositivos legais” Hélio Gomes.

Fundamentos.
- No direito brasileiro: CP, artigo 1°: “Não há crime sem lei ante-

rior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal”.
Crime: Infração penal a que a lei comina com pena de reclusão 

ou detenção.
O Código de Processo Penal em seu artigo 386 caput: “O juiz 

absolverá o réu (...) se, parágrafo II: “não haver prova da existência 
do fato” (...).

Prova: é o conjunto de meios regulares e admissíveis emprega-
dos para demonstrar a verdade ou falsidade de um fato conhecido 
ou controvertido;

Prova penal: no processo penal, apura o fato delituoso e, sua 
autoria, para exata aplicação da Lei (“senctiu iuris”);

O ônus da prova caberá a quem fizer a alegação do fato;
Prova objetiva: (prova pericial) é aquela que advém do exame 

técnico-científico dos elementos materiais remanescentes da infra-
ção penal;

Prova testemunhal: ou subjetiva. Trata-se da prova descrita/
narrada por outrem;

Prova ilícita: inadmissível no processo.

Vestígio: é tudo aquilo que pode ser encontrado no local do 
crime ou no cadáver;

Indício: é todo vestígio relacionado diretamente com o evento;
Corpo de delito: é o conjunto de vestígios materiais deixados 

pelo crime;
Exame de corpo de delito: é o exame pericial, com a finalidade 

de se materializar o crime. Encontra-se regulado pelo CPP.

A Medicina Legal atua:
- Sobre o vivo: com a finalidade de determinar a idade, diagnos-

ticar doença ou deficiência mental, loucura, doença venérea, lesão 
corporal, personalidades psicopáticas, conjunção carnal, doenças 
profissionais, acidentes de trabalho...

- Sobre o morto: diagnostica a realidade da morte, determina a 
causa jurídica da morte, data da morte, diferencia lesões intravitam 
e post-mortem, examina toxicologicamente os fluídos e vísceras 
corporais, extração de projetis, exumação...

- Exames sobre coisas: (objetos) roupas, panos, instrumentos, 
manchados de substâncias (leite, sangue, urina, líquido amniótico, 
massa cerebral, saliva, pus blenorrágico, colostro...)

- Exame clínico médico-legal: abrange o que é praticado no vivo 
e visa esclarecer os objetivos das perícias sobre pessoas;

- Exame necroscópico: exames realizados diretamente no ca-
dáver;

- Exame de exumação: refere-se à hipótese de haver a necessi-
dade de examinar o cadáver já enterrado;

- Exames de laboratório: pesquisas técnicas diversas (toxicoló-
gica, microscópica, bioquímica, citológica...).

Divisão da Medicina Legal
Relações: Serve mais a área Jurídica, do que à própria medicina 

uma vez que foi criada em prol das necessidades do Direito. Desta 
maneira, com as Ciências Jurídicas e Sociais relaciona-se, comple-
tando-se ambas sem nenhum embate.

Colabora com o Direito Penal, quando são realizados exames 
periciais avaliando lesões corporais; analisando a realidade ou não 
da ocorrência do infanticídio; examinando o cadáver interna e ex-
ternamente em casos de homicídio; avaliando indícios e vestígios 
em casos de estupro; apresenta interesse na constatação da pericu-
losidade do sentenciado e da imputabilidade plena, parcial ou nula 
do indiciado etc. Com o Direito Civil no que tange a problemas de 
paternidade, comoriência, impedimentos matrimoniais, gravidez, 
impotência .lato sensu., concepção de defeito físico irremediável 
etc.

Com o Direito do Trabalho quando cuida das doenças profissio-
nais, acidentes do trabalho, insalubridade e higiene. Quando trata 
de questões sobre a dissolubilidade do matrimônio, a proteção da 
infância e à maternidade se presta ao Direito Constitucional.

Com o Direito Processual Civil quando trata a concepção da in-
terdição e da avaliação da capacidade civil e, Penal quando cuida da 
insanidade mental se estuda a psicologia da testemunha, da confis-
são e da acareação do acusado e da vítima.

O Direito Penitenciário também não permanece fora do campo 
de ação da Medicina Legal na medida em que trata da psicologia do 
detento, concessão de livramento condicional bem como da psicos-
sexualidade nos presídios. É uma ciência social vez que trata ainda 
dos diagnósticos e tratamentos de embriaguez, toxicofilias. Rela-
ciona-se ainda com o Direito dos Desportos, Internacional Público, 
Internacional Privado, Direito Canônico e Direito Comercial.

Não raro uma perícia médico-legal, para a elucidação dos fatos 
ocorridos, necessita ainda dos préstimos da Química, Física, Biolo-
gia, Toxicologia, Balística, Dactiloscopia, Economia, Sociologia, En-
tomologia e Antropologia (FRANÇA, 2004, p. 02).
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Divisão Didática: A Medicina Legal possui uma parte geral, 
onde se estuda a Jurisprudência Médica, ou a Deontologia Médica 
que ensina aos profissionais da área médica seus direitos e deveres. 
Tem também uma parte especial dividida nos seguintes capítulos:

- Antropologia Forense ou Médico-legal: É o estudo da identi-
dade e identificação médico-legal e judiciária.

- Traumatologia Forense ou Médico-legal: Capítulo extenso e 
denso que estuda as lesões corporais e os agentes lesivos.

- Tanatologia Forense ou Médico-legal: Estuda a morte e o 
morto. Conceito, momento, realidade e causa da morte. Tipos de 
morte. Sinais de morte. Destino legal do cadáver, direito sobre o 
cadáver etc.

- Asfixiologia Forense ou Médico-legal: Trata das asfixias de ori-
gem violenta. As asfixias mecânicas como enforcamento, estrangu-
lamento, esganadura, afogamento, soterramento, sufocação direta 
e indireta e as asfixias por gases irrespiráveis.

- Toxicologia Forense ou Médico-legal: Analisa os cáusticos e 
os venenos.

- Sexologia Forense ou Médico-legal: É um capítulo social e cul-
tural. É informativo e analisa a sexualidade sob o ponto de vista 
normal, patológico e criminoso.

- Psicologia Forense ou Médico-legal: Estuda as causas que po-
dem deformar um psiquismo normal, bem como, a capacidade de 
entendimento da testemunha, da confissão, do delinqüente e da 
vítima.

- Psiquiatria Forense ou Médico-legal: Neste capítulo a análise é 
mais profunda, pois trata dos transtornos mentais e da conduta, da 
capacidade civil e da responsabilidade penal. Criminalística: Estuda 
a dinâmica do crime, analisando seus indícios e vestígios materiais.

- Criminologia: Preocupa-se com o criminoso, com a vítima e 
com o ambiente. Estuda a criminogênese.

- Infortunística: Estuda os acidentes e doenças do trabalho, 
doenças profissionais, higiene e insalubridade laborativas. Devendo 
sempre lembrar-se da necessidade do exame pericial do local do 
trabalho para que se estabeleça um nexo de causalidade entre aci-
dente ou doença e o trabalho.

- Genética Forense ou Médico-legal: Especifica as questões liga-
das à herança e ao vínculo genético da paternidade e maternidade.

- Vitimologia: Analisa a vítima como elemento participativo na 
ocorrência do delito.

- Policiologia Científica: Considera os métodos científicos-mé-
dico-legais usados pela polícia na investigação e elucidação dos cri-
mes.

Importância da Medicina Legal
O Direito é uma ciência humana, desta forma mister se faz que 

os profissionais da área tenham um bom conhecimento do que é o 
ser humano em sua totalidade. Para tanto não é preciso possuir co-
nhecimentos como um profissional de biomédica, no entanto, o mí-
nimo para essa compreensão é necessário, sendo a Medicina Legal 
um suporte para essa finalidade. A evolução tecnológica e das áreas 
do conhecimento humano, fizeram com que o exercício do direito 
moderno dependa cada vez mais da contribuição desta ciência e, 
os operadores da área jurídica não têm como desprezar os conhe-
cimentos técnicos de peritos preparados para dar o respaldo cien-
tífico aos trabalhos forenses, pois somente assim é viável chegar-se 
o mais próximo possível da verdade dos fatos. No entanto, ela não 
vem recebendo a merecida atenção por parte dos profissionais do 
campo para o qual é destinada. 

Muitas vezes é preciso distinguir o certo do que está duvidoso, 
explicar de maneira clara todos os indícios relacionados ao ocorrido, 
não sendo omitidas particularidades, para que haja uma conclusão 
correta. Nem sempre tem valor para a medicina convencional algo, 
que para a Medicina Legal apresenta extraordinária importância. 

O juiz, não pode prescindir desta ciência auxiliar do direito, 
para ter condições de avaliar e sopesar a verdade, analisando os 
documentos resultantes das perícias, adquirindo uma consciência 
técnica dos fatos que envolvem o problema jurídico. Para a maioria 
dos autores, a mais importante missão do exame pericial é orientar 
e iluminar a consciência do magistrado. Erros periciais podem ocor-
rer, mas conhecendo a Medicina Legal o aplicador da lei terá novos 
elementos de convicção ao apreciar a prova, podendo analisar me-
lhor as informações técnicas, prolatando sentenças, livres de rela-
tórios viciados. Para França (2004, p.04-05), a necessidade de dar 
cumprimento às exigências penais, corroboram com a necessidade 
de conhecimento da Medicina Legal,

o juiz não deve apenas examinar o criminoso. Deve também ve-
rificar as condições que o motivaram e os mecanismos da execução. 
Assim, deve ser analisada a gravidade do crime, os motivos, circuns-
tâncias e a intensidade do dolo ou culpa. A qualidade e quantidade 
do dano.

Deve ele ter um conhecimento humanístico e jurídico, uma sen-
sibilidade na apreciação quantitativa e qualitativa da prova (Idem, 
ibidem.). 

O advogado, no exercício da profissão, também precisa, e mui-
to, destes conhecimentos médico-legais, sendo um crítico da pro-
va, não aceitando como absolutos certos resultados, somente pelo 
simples fato de constituírem avanços recentes da ciência ou da tec-
nologia. Deve saber pedir aos peritos e por outro lado precisa saber 
interpretar, e requisitar, em relação aos casos em estudo. O pedido 
formulado deve estar dentro das possibilidades da ciência e técnica 
médico-legal.

O promotor de justiça tendo o ônus da prova, justificando-a e 
explicando-a, necessita mais do que ninguém dos conhecimentos 
médico-legais, para uma correta interpretação de todos os laudos 
envolvidos nos casos a serem julgados.

Trata-se de uma contribuição de alta valia e é a soma de todas 
as especialidades médicas, cada uma colaborando à sua maneira 
para que a ordem seja restaurada. Por tudo o que vimos a Medicina 
Legal em seu estudo e aplicação, coopera na execução de leis já 
existentes, interpretando os textos legais com significado médico, 
bem como ajuda elaborar novas normas relacionadas com a me-
dicina. É uma ciência ímpar em seus aspectos usuais, pois une o 
conhecimento biológico, cuidadoso e artesanal a técnicas labora-
toriais avançadas, com a finalidade de dar à Justiça elementos de 
convicção, para a solução das variadas questões dos ramos do co-
nhecimento humano. A perícia hoje não é igual à de ontem, nem 
será igual à de amanhã. O papel de árbitro e perito, levando à de-
cisões e sanando as dúvidas na sociedade e na justiça é que dão à 
Medicina Legal extensão e dela se espera pronunciamentos claros, 
comprovados e inegáveis. 

Qualquer um que opere na área do direito, precisa reunir con-
dições para ler, interpretar e saber rejeitar um documento falho, 
incompleto ou que não traduza, com clareza e confiança a realidade 
do espetáculo. Tudo tem que estar fiel. Num único processo, não 
raro, há mais de um laudo, em mais de uma área e todas as dificul-
dades periciais surgem no dia-a-dia, caso a caso exigindo do advo-
gado das partes, promotor público, delegado de polícia e da justiça 
atenção para que não fiquem perguntas sem respostas.

Considerando seu extenso campo de ação, é claro que seria 
pretensão tentar esgotar o estudo acerca dessa matéria apaixo-
nante que nos assusta inicialmente, mas que depois nos abre uma 
longa cortina do tempo, demonstrando que está inexoravelmente 
ligada com a própria história da humanidade.1

1 Fonte: www.mackenzie.br – Por Irene Batista Muakad
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Corpo de Delito
Corpo de delito são os elementos imperceptíveis da infração 

penal, isto é, são os vestígios deixados pelo ilícito penal, os elemen-
tos através do dos quais podem ser verificados a ocorrência de um 
crime.

Assim, o exame de corpo de delito é aquele realizado sobre tais 
vestígios, visando comprovar a ocorrência de um crime.

É a maneira pela qual se comprova a materialidade do delito 
praticado.

Duas são as espécies de exame de corpo de delito: direto e in-
direto.

a) Exame de corpo de delito direto é aquele realizado pelo pe-
rito em contato direto e imediato com os vestígios do crime.

b) Exame de corpo de delito indireto é aquele realizado através 
da análise de outros elementos que não propriamente os vestígios 
deixados pela prática criminosa.

Para efeitos de realização do exame de corpo de delito, as infra-
ções penais subdividem-se em infrações penais que deixam vestí-
gios materiais ou infrações penais intranseuntes, e infrações penais 
que não deixam vestígios, também chamadas de infrações penais 
transeuntes.

Note-se que por força do artigo 158 do CPP, quando tratar-se 
de infrações penais intranseuntes a realização de exame de corpo 
de delito será necessária.

Questão controvertida surge com relação ao que vem a ser que 
o exame de corpo de delito indireto, tendo vista o disposto no ar-
tigo 167 do CPP. Com efeito, o referido dispositivo legal dispõe que 
não sendo possível o exame de corpo de delito, por haver desapa-
recido os vestígios, a prova testemunhal poderá suprir-lhes a falta.

Fernando da Costa Tourinho Filho, ao lado de Espínola Filho, 
entende que referido artigo não exige nenhuma formalidade para a 
constituição do exame de corpo de delito indireto, sendo o simples 
testemunho de que presenciou o crime ou viu seus vestígios sufi-
ciente para suprir o exame direto.

Já para Guilherme de Souza Nucci e Hélio Tornaghi, uma coisa 
não se confunde com a outra, sendo que o testemunho é a prova 
pela qual os peritos deverão realizar o exame, apresentando suas 
conclusões.

Exames periciais – dispõe o artigo 159 do CPP, com a nova reda-
ção que lhe foi dada pela lei 11.690/2008, que os exames periciais 
devem ser realizados por um perito oficial, o qual deve portar diplo-
ma de curso superior.

A finalidade da perícia é auxiliar o julgador em questões situa-
das fora de sua área de conhecimento profissional, é o juízo de va-
lorização exercido por um especialista, o perito.

Perito
É o auxiliar da justiça, cuja função é fornecer ao juiz dados ins-

trutórios, de ordem técnica, realizando a verificação e a formação 
do exame do corpo de delito.

São profissionais com conhecimentos técnico-científicos em 
áreas do saber humano, os quais fornecem informações técnicas 
sobre determinado assunto em um caso concreto e procedem a 
exames em pessoas ou coisas. 

Os peritos atuam na fase de inquérito policial ou processo judi-
cial, sendo considerados auxiliares da Justiça. 

A Lei 12.030/2009 considera peritos de natureza criminal os 
médico-legistas, peritos odontologistas e peritos criminais, sendo 
importante frisar que, embora sejam requisitados pelo Delegado de 
Polícia ou pelo Juiz para procederem a determinados exames, as 
autoridades requisitantes não possuem ingerência sobre a elabo-
ração do laudo, sendo garantida a autonomia técnica, científica e 
funcional dos peritos. 

Os peritos podem ser oficiais ou não oficiais, conforme exposto 
abaixo: 

a) Perito Oficial – É o profissional concursado e de carreira que 
exerce função pública. É um servidor público. 

b) Perito Não Oficial / nomeado (ad hoc) – É o profissional por-
tador de diploma superior, designado pelo Delegado de Polícia ou 
Juiz para realização de perícia, os quais prestam compromisso para 
desempenhar o encargo. 

ATENÇÃO: 
Para a realização da perícia por perito não oficial, será exigido 

legalmente a participação de 2 (dois) peritos idôneos, portadores 
de diploma de curso superior preferencialmente na área específica, 
os quais prestarão o compromisso com a verdade. (art. 159, §1º, do 
Código de Processo Penal) 

Art. 159. O exame de corpo de delito e outras perícias serão 
realizados por perito oficial, portador de diploma de curso superior. 

§1º Na falta de perito oficial, o exame será realizado por 2 
(duas) pessoas idôneas, portadoras de diploma de curso superior 
preferencialmente na área específica, dentre as que tiverem habili-
tação técnica relacionada com a natureza do exame. 

Os peritos estão suscetíveis a responsabilização civil e admi-
nistrativa, quando por dolo ou culpa, cometerem um ato ilícito que 
ocasione danos a terceiros, nos termos do artigo 158, do Código de 
Processo Penal e art. 186, do Código Civil, respectivamente. Vejamos: 

CPC – Art. 158. O perito que, por dolo ou culpa, prestar infor-
mações inverídicas responderá pelos prejuízos que causar à parte e 
ficará inabilitado para atuar em outras perícias no prazo de 2 (dois) 
a 5 (cinco) anos, independentemente das demais sanções previstas 
em lei, devendo o juiz comunicar o fato ao respectivo órgão de clas-
se para adoção das medidas que entender cabíveis. 

CC – Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, 
negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, 
ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Os peritos também estarão suscetíveis a responsabilização pe-
nal em virtude dos seus atos praticados, nos termos da legislação 
penal em vigor. Vejamos os principais crimes relacionados à atua-
ção dos peritos, tipificado no Código Penal: 

Violação do segredo profissional
CP – Art. 154 – Revelar alguém, sem justa causa, segredo, de 

que tem ciência em razão de função, ministério, ofício ou profissão, 
e cuja revelação possa produzir dano a outrem: 

Pena – detenção, de três meses a um ano, ou multa. 

Violação de sigilo funcional 
CP – Art. 325 – Revelar fato de que tem ciência em razão do car-

go e que deva permanecer em segredo, ou facilitar-lhe a revelação: 
Pena – detenção, de seis meses a dois anos, ou multa, se o fato 

não constitui crime mais grave. 
§1º Nas mesmas penas deste artigo incorre quem: 
I – permite ou facilita, mediante atribuição, fornecimento e 

empréstimo de senha ou qualquer outra forma, o acesso de pes-
soas não autorizadas a sistemas de informações ou banco de dados 
da Administração Pública; 

II – se utiliza, indevidamente, do acesso restrito. 
§2º Se da ação ou omissão resulta dano à Administração Públi-

ca ou a outrem: 
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 

Falso testemunho ou falsa perícia 
CP – Art. 342. Fazer afirmação falsa, ou negar ou calar a verda-

de como testemunha, perito, contador, tradutor ou intérprete em 
processo judicial, ou administrativo, inquérito policial, ou em juízo 
arbitral: 
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Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

ATENÇÃO: 
São aplicáveis aos peritos as regras de suspeição, incompatibi-

lidade e impedimento, conforme artigos 1125 e 2806 do Código de 
Processo Penal.

Perícia
É um procedimento médico, realizado através de requisição do 

Delegado de Polícia ou do Juiz, objetivando esclarecer fatos de inte-
resse da justiça, através da análise médica de vestígios. 

Genival França define a perícia médico-legal com sendo “um 
conjunto de procedimentos médicos e técnicos que tem como fina-
lidade o esclarecimento de um fato de interesse da justiça.” (FRAN-
ÇA, Genival Veloso de. Medicina legal. 10ª ed. Rio de Janeiro: GEN, 
2015. p. 46.)

É importante, para fins didáticos, distinguir a perícia geral da 
perícia médica. A primeira é realizada por perito criminal e recai so-
bre objetos ou instrumentos relacionados ao local de crime. Já a se-
gunda é realizada pelo perito médico-legal e recai sobre os vestígios 
que possuem interesse médico-legal como perícia de identificação 
antropológica, perícia traumatológica, tanatoscópica, etc. 

São objetos da perícia: 
a) Pessoas vivas: visa diagnosticar as lesões corporais e suas 

espécies, determinar idade, sexo, etc. 
b) Mortos: visa diagnosticar a causa morte, o tempo da morte, 

identificar o cadáver, etc. 
c) Esqueletos: visa à identificação da espécie, do sexo e do tem-

po da morte. 

As perícias, por possuírem base científica, constituem um forte 
elemento de convicção judicial no processo criminal, porém o juiz 
não estará vinculado aos laudos periciais, podendo rejeitá-los, con-
forme inteligência do artigo 182 do Código de Processo Penal. 

Art. 182. O juiz não ficará adstrito ao laudo, podendo aceitá-lo 
ou rejeitá-lo, no todo ou em parte. 

ATENÇÃO: 
A perícia pode recair sobre fatos a serem analisados tecnica-

mente pelo perito (perícia percipiendi), bem como sobre outras pe-
rícias já realizadas, ou documentos (perícia deducendi). 

ATENÇÃO: 
A perícia também pode recair sobre análise de fatos anteriores 

(retrospectiva, como ex.: perfil psiquiátrico), bem como sobre fatos 
futuros (prospectiva, como ex.: cessação da periculosidade). 

ATENÇÃO: 
A perícia também pode consistir em exames realizados na víti-

ma, no indiciado, testemunhas ou em jurados.

Realização das perícias
Para a realização da perícia, de acordo com o artigo 161, do 

CPP, pode ser designado qualquer dia e horário, de acordo com a 
necessidade e disponibilidade dos peritos. Ressalte-se, contudo, 
que o perito não pode recusar a nomeação e tampouco deixar de 
comparecer para a realização do exame, de acordo com o que dis-
põe os artigos 277 e 278 do CPP, salvo motivo justificável.

Exame necroscópico (autópsia)
É o exame realizado por peritos das partes internas de um ca-

dáver, tendo como finalidade principal constatar a morte e sua cau-
sa, servindo, contudo, para a verificação de outros aspectos, como 

por exemplo, a trajetória do projétil e o número de ferimentos rea-
lizados, bem como os orifícios de entrada e saída dos instrumentos 
utilizados.

Excepcionalmente, a autópsia pode ser dispensada, nos termos 
do parágrafo único do artigo 162 do CPP.

O artigo 162 do CPP determina que a autópsia deverá esperar 
pelo menos 6 horas para que possa ser realizada, tempo este ne-
cessário para o surgimento dos sinais tanatológicos, a não ser que 
o perito, com base nas evidências da morte, julgue que possa ser 
realizado antes daquele prazo, o que deverá constar no auto.

Outras perícias
Outras perícias vêm discriminadas nos artigos 163 a 175 do 

CPP. São elas:
- Exumação;
- Exame de corpo de delito em caso de lesões corporais;
- Exame de local;
- Exame laboratorial;
- Perícia furto qualificado e crimes afins;
- Laudo de avaliação;
- Exame de local de incêndio;
- Exame grafotécnico;
Exame dos instrumentos utilizados nos crimes.

Resumidamente, devemos nos lembrar que, não existe um exa-
me de corpo de delito padrão. Como o objetivo é detectar lesões 
causadas por qualquer ato ilegal ou criminoso, ele pode ser apli-
cado em diversas situações, como após uma batida de carro, em 
casos de agressão ou quando um detento é transferido de presídio. 
O exame também é uma prova fundamental para esclarecer casos 
de tentativa de suicídio, homicídio e estupro. “A vítima é analisada 
minuciosamente e todas as lesões encontradas são descritas com 
fidelidade”.

O único profissional habilitado a realizar esse exame é o mé-
dico legista. O procedimento precisa ser solicitado por uma auto-
ridade, como um delegado ou promotor. O médico legista procu-
ra responder a perguntas básicas, que investigam a extensão e a 
gravidade dos danos físicos e psicológicos causados à vitima. Ele 
deve tentar descobrir também como as lesões foram provocadas 
e se houve requintes de crueldade, como o uso de fogo, asfixia ou 
envenenamento. São levadas em conta ainda as consequências dos 
ferimentos, desde a incapacidade temporária para trabalhar até 
uma deformidade permanente. As lesões são classificadas como 
leves, graves ou gravíssimas.

O laudo final é encaminhado ao promotor público e ao juiz, que 
usarão as informações no processo. O exame de corpo de delito 
também pode ser feito em pessoas mortas. Nesse caso, é feita a 
necropsia, que ajuda o legista a encontrar as lesões que levaram 
ao óbito. “Todos os casos de morte não natural, como as causadas 
por acidentes, homicídio e suicídio, devem passar pelo exame ne-
croscópico”.2

Quadro resumo:

Perícias e peritos médico-legais 

Perícias É um procedimento médico, realizado através 
de requisição do Delegado de Polícia ou do Juiz, 

objetivando esclarecer fatos de interesse da 
justiça, através da análise médica de vestígios. 

A perícia pode recair sobre fatos anteriores, 
fatos futuros, documentos e até mesmo perícias 

já realizadas. 

2 Fonte: www.super.abril.com.br/ Junior Campos Ozono/www.editorajuspodi-
vm.com.br



NOÇÕES DE INFORMÁTICA

1.	 Equipamentos e Sistemas Operacionais Windows 7 e Linux. Arquitetura básica de computadores. Principais periféricos. Mídias para 
armazenamento de dados. Conceitos gerais de sistemas operacionais. Manipulação de arquivos em sistemas Windows 7 e Linux.Ar-
quivos: conceito, tipos, nomes e extensões mais comuns. Estrutura de diretórios e rotas. Cópia e movimentação de arquivos. Atalhos. 
Permissões de arquivos e diretórios. Conceitos básicos de redes locais. Endereçamento TCP/IP. Mascara de rede. Gateway. DNS. Au-
tenticação e login.Contas e grupos de usuários em ambiente Windows e Linux. Compartilhamento de recursos e permissões de leitura 
e escrita de arquivos e pastas na rede Windows  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                    01

2.	 Conceitos básicos e modos de utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos e procedimentos associados à Internet e intranet. 
Tipos de URL. Tipos de domínio. Navegador Mozilla Firefox. Aplicações. Cookies. Segurança. Controles Active X. Plugins. Configuração 
de proxy  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                                     10

3.	 Correio eletrônico. Endereços de e-mail. Campos de uma mensagem. Organização de mensagens em pastas.Backup e compactação 
dos emails. Envio, resposta, encaminhamento e recebimento de emails, anexos. Endereços e formas de endereçamento de correio 
eletrônico, webmail, Outlook Express, Mozilla Thunderbird.Garantindo o sigilo e a autenticidade de um email através de criptografia 
PGP, chaves públicas e privadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                  20

4.	 Ferramentas de automação de escritório. Conceitos e principais recursos de editores de textos, planilhas eletrônicas e editores de 
apresentações Microsoft Office 2010 e BrOffice.org 2.0. .Powerpoint e Impress: estrutura básica de apresentações, edição e forma-
tação, criação de apresentações, configuração da aparência da apresentação, impressão de apresentações, multimídia, desenho e 
clipart, uso da barra de ferramentas, atalhos e menus. Word e Writer: estrutura básica dos documentos; operações com arquivos, 
criação e uso de modelos; edição e formatação de textos; cabeçalhos e rodapé; parágrafos; fontes; colunas; marcadores simbólicos 
e numéricos; tabelas e texto multicolunados; configuração de páginas e impressão; ortografia e gramática; controle de quebras; nu-
meração de páginas; legendas; índices; inserção de objetos; campos predefinidos, caixas de texto e caracteres especiais; desenhos e 
cliparts; uso da barra de ferramentas, régua, janelas, atalhos e menus; mala direta e proteção de documentos.Excell e Calc: estrutura 
básica das planilhas, conceitos de células, linhas, colunas, pastas e gráficos, elaboração de tabelas e gráficos, uso de fórmulas, funções 
e macros, impressão, inserção de objetos, campos predefinidos, controle de quebras, numeração de páginas, obtenção de dados 
externos, classificação, uso da barra de ferramentas, atalhos e menus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                  24

5.	 Segurança Tipos de vírus, cavalos de Tróia, worms, spyware, phishing, pharming, spam. Riscos de segurança no uso de correio eletrô-
nico e internet. Backup de arquivos digitais em mídias de armazenamento, drives virtuais e pastas compartilhadas na rede  . . . .     41

6.	 Certificação digita. Conceitos e legislação. Aplicativos de segurança. Criptografia PGP. Chaves públicas e privadas. Consulta e envio de 
chaves públicas a um servidor de chaves utilizando interface web ou aplicativos próprios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                  42

7.	 Software livre Conceito, distribuição e modificação. Licenças GPLv2 e GPLv3. Planejamento Estratégico do Comitê Técnico de Imple-
mentação do Software Livre no Governo Federal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                   44



NOÇÕES DE INFORMÁTICA

1

EQUIPAMENTOS E SISTEMAS OPERACIONAIS WINDOWS 7 E LINUX. ARQUITETURA BÁSICA DE COMPUTADORES. PRINCI-
PAIS PERIFÉRICOS. MÍDIAS PARA ARMAZENAMENTO DE DADOS.CONCEITOS GERAIS DE SISTEMAS OPERACIONAIS MANI-
PULAÇÃO DE ARQUIVOS EM SISTEMAS WINDOWS 7 E LINUX.ARQUIVOS: CONCEITO, TIPOS, NOMES E EXTENSÕES MAIS 

COMUNS. ESTRUTURA DE DIRETÓRIOS E ROTAS. CÓPIA E MOVIMENTAÇÃO DE ARQUIVOS.. ATALHOS. . PERMISSÕES DE AR-
QUIVOS E DIRETÓRIOS. CONCEITOS BÁSICOS DE REDES LOCAIS. ENDEREÇAMENTO TCP/IP. MASCARA DE REDE. GATEWAY. 
DNS. AUTENTICAÇÃO E LOGIN. CONTAS E GRUPOS DE USUÁRIOS EM AMBIENTE WINDOWS E LINUX. COMPARTILHAMEN-

TO DE RECURSOS E PERMISSÕES DE LEITURA E ESCRITA DE ARQUIVOS E PASTAS NA REDE WINDOWS

WINDOWS 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armazenar 

e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).
Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.
Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.
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No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 

vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.
• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determinada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho do Windows 7
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Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários tipos 

de itens, tais como arquivos, informações etc.
– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.
– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na área 

de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos execu-

tar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pastas, criar atalhos etc.

Uso dos menus
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Programas e aplicativos
• Media Player
• Media Center
• Limpeza de disco
• Desfragmentador de disco
• Os jogos do Windows.
• Ferramenta de captura
• Backup e Restore

Interação com o conjunto de aplicativos
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para entendermos melhor as funções categorizadas.

Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é o Capturador de Tela , simplesmente podemos, com o mouse, recortar a parte 
desejada e colar em outro lugar.

Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente experiência 

de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar CDs, criar playlists e etc., 
isso também é válido para o media center.

Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente confir-

mar sua exclusão.
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